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EDITAL 03/2025  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 173/2025 

 PREGÃO PRESENCIAL N.º 03/2025  
 LEI 14.133/2021 

 
1. PREÂMBULO: 
1.1. A CÂMARA MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, Pessoa 
Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ nº 37.226.784.0001-80 TORNA 
PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que realizará procedimento licitatório na 
modalidade PREGÃO na forma PRESENCIAL do tipo "MENOR PREÇO GLOBAL" sob o 
regime de fornecimento indireto, autorizado no Processo Administrativo nº 173/2025, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
. 

DATA: 27/08/2025 
HORA: 09:00 (horário de Mato Grosso do Sul) 
Local: Sala de Licitações da Câmara Municipal 

 
1.1.2. O Pregão será realizado pela Agente de Contratação/Pregoeira, DATIELI 
INÁCIO DE BRITO e pela Equipe de Apoio constituída pelos seguintes servidores:  
REGINALDO PEREIRA DA SILVA e WYVERTON AFONSO RAMOS, designados através 
da Portaria nº 004/2024. 
 
1.1.3. A abertura da sessão do Pregão terá início no dia 27 de agosto de 2025, às 
09h00 (nove) horas (MS), na sala de reuniões da Câmara Municipal de Alcinópolis, 
sita na Avenida Averaldo Fernandes Barbosa, nº 1223, Centro, na cidade de 
Alcinópolis-MS. 
 
1.1.4 No caso de impedimento da realização do Certame Licitatório naquela 
data, o mesmo deverá ocorrer no primeiro dia útil posterior ao fato que ensejou o 
impedimento da realização do Certame Licitatório, no mesmo horário. O horário 
de expediente da Câmara Municipal de Alcinópolis-MS é das 07h00 as12h00 (MS). 
 
1.1.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a Sessão 
Pública observarão obrigatoriamente o horário de Alcinópolis-MS. 

 
2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 
2.1. O objeto desta licitação é a seleção da proposta mais vantajosa licitatório para a 
Contratação de empresa, visando a Aquisição de veículo zero quilômetro tipo SUV (Sport 
Utility Vehicle), com 07 (sete) lugares, com ano de fabricação/modelo de no mínimo ano 
2025 - modelo 2025, de fabricação Nacional/Mercosul conforme condições, descrições, 
quantidades, exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, para atender os 
Vereadores da Câmara Municipal De Alcinópolis-MS. 
 
3. DA DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
3.1. Esta licitação será realizada com as condições estabelecidas neste Edital, e será 
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regida pela Lei Federal n.º 14.133/2021, e ato nº 01 de fevereiro de 2024, que regulamenta 
as disposições da Lei Nova, sobre licitações e contrato administrativo, para aplicação do novo 
regime licitatório, no âmbito do poder Legislativo Municipal de Alcinópolis, e demais 
legislações pertinentes ao objeto. 
 
3.2. A (o) Agente de Contratação/Pregoeira (o) e equipe que conduzirá esse certame foi 
nomeada pela Portaria nº 004/2024. 
 
3.3. A utilização da forma presencial no presente Pregão se justifica tendo em vista que 
o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 
habitantes, como é o caso de Alcinópolis MS, conforme pesquisa do IBGE 
https://cidades.ibge.gov.br/brasil/ms/alcinopolis/panorama, se adequarem à forma 
eletrônica: 
 

 
Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes 
terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação 
desta Lei, para cumprimento: (...) 
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma 
eletrônica a que se refere o § 2ºdo art. 17 desta Lei; 

 
3.4. A Lei n.º 14.133/2021 também prevê, no parágrafo segundo do artigo 17 que as 
licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utilização 
da forma presencial, desde que motivada, devendo a sessão pública ser registrada em ata 
e gravada em áudio e vídeo. 
 
3.5. Os envelopes de proposta e documentação deverão ser entregues no Setor de 
Licitações, localizada na sede da Câmara Municipal deste Município, sito na Avenida 
Averaldo Fernandes Barbosa, nº 1223, Centro, na cidade de Alcinópolis-MS. O 
CREDENCIAMENTO será feito na própria sessão de abertura.  
 
3.6. Edital encontra-se à disposição dos interessados para consulta e estudo junto ao 
Departamento de Licitação desta Câmara Municipal, durante o prazo de divulgação da 
Licitação até o recebimento dos ENVELOPES. As planilhas de propostas e 
Credenciamento, de caráter não obrigatório, poderão ser enviadas por e-mail – ou 
disponibilizados em “ CD” ou  “PENDRIVE”, para retirada dos licitantes interessados em 
ou endereço acima estipulado. 
 
3.7. As empresas interessadas em participar do certame poderão, obter o Edital pelo 
Portal Nacional de Contratações Públicas, ou solicitado através do e-mail: 
licitacaocamaraalcinopolis@gmail.com, o qual estará disponível para dúvidas, os dados 
básicos de cadastramento (Razão Social, Endereço, CNPJ, Telefone Comercial, Pessoa de 
Contato e telefones). Este pré agendamento não é de caráter obrigatório, visa apenas 
criar condições para que o Departamento de Licitação possa enviar quaisquer 
comunicados, esclarecimentos e/ou observações pertinentes ao processo licitatório, 
caso seja necessário. 
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3.8. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos art. 42, 43, 44, 45 e 46 
da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, assegurando o direito de 
prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, no critério do desempate, 
quando verificado ao final da disputa de preços, na forma do art. 60, § 2º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
 
3.9. Será concedida vistas de toda a documentação apresentada, de maneira individual, 
para cada um dos licitantes. 
 
3.10. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO; 
ANEXO II-  MODELO DE PROPOSTA; 
ANEXO II -B – DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA; 
ANEXO III- DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO EDITAL; 
ANEXO IV – MODELO DECLARAÇAO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI  123/2006; 
ANEXO V- MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
ANEXO VI- MODELO DE PROCURAÇÃO; 
ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO. 
 

4. LOCAL E DATA: 
4.1.  A licitação será realizada no dia 27de Agosto de 2025, ás 09h00min (horário de Mato  
Grosso do Sul), no endereço sito na Avenida Averaldo Fernandes Barbosa, nº 1223, 
Centro, na cidade de Alcinópolis-MS, prédio da Câmara Municipal. Sala de Julgamento de 
Licitações. 
 
4.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação da Agente de Contratação/Pregoeira em contrário. 
 
5. DO CREDENCIAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
5.1. Aberta a sessão, iniciar-se-á o CREDENCIAMENTO das participantes do Pregão. O 
representante da proponente entregará à Agente de Contratação/Pregoeira documento 
que o credencie para participar do aludido procedimento, respondendo por sua 
autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-se e exibir a Carteira de 
Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia. 
 
 5.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou 
instrumento particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente 
em todas as etapas/fases do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) 
etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de 
lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 
recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre 
a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, 
prestar todos os esclarecimentos solicitados pela Pregoeira, enfim, praticar todos os 
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demais atos pertinentes ao certame.  
 
5.3. Na hipótese de apresentação de Procuração por instrumento particular, a mesma 
deverá vir acompanhada do Ato Constitutivo da proponente ou de outro documento, 
onde esteja expressa a capacidade/competência do outorgante para constituir 
mandatário. 
 
5.4. No caso de representação por sócio administrador ou diretor, tal condição deverá 
ser demonstrada mediante a apresentação de documento de identificação oficial, com 
fotografia, acompanhado do respectivo contrato ou estatuto social vigente nos mesmos 
termos da alínea anterior. 
 
5.5. No caso de representação por sócio que não possua poderes de administração, o 
mesmo deverá fazer-se representar por instrumento procuratório, nos termos das 
alíneas anteriores. 
 
5.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 
Declaração de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (Lei 
Complementar 123/2006), protocolada na Junta Comercial do Estado ou Certidão 
Simplificada fornecida pela Junta Comercial do Estado ou pelo Cartório de Registro Civil 
deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu 
regime de tributação para fazer valer o direito de se beneficiar com o tratamento 
diferenciado previsto na LC nº 123/2006. 
 
5.7. Os documentos para o credenciamento referidos nos subitens anteriores deverão 
ser apresentados sobrecarta (FORA DOS ENVELOPES). 
 
5.8. Em face da Lei Complementar nº 147/2014, caso a presente licitação seja dividida 
em itens ou lotes/grupos, conforme indicação do Anexo I (Contrato de Referência), será 
adotada a participação exclusiva de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa, de acordo com o que estabelece o art. 34, da Lei nº 11.488/2007, 
somente em relação aos itens ou lotes/grupos cujo valor seja igual ou inferior a R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), se houver, desde que não haja a subsunção a quaisquer das 
situações previstas pelo art. 10º do Decreto nº 8.538/2015. 
 
5.9. Não poderá (ão) participar deste Pregão: 

 
5.9.1. Licitante suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a 
Administração Pública, durante o prazo da sanção aplicada.  
 
5.9.2. Licitante declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, 
Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, bem como as que elas ou 
seus sócios estejam punidos com suspensão ou impedimento do direito de 
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contratar ou licitar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação; 
 
5.9.3. Licitante em processo de falência, sob concurso de credores, em 
dissolução, liquidação, fusão, cisão ou incorporação; 
 
5.9.4. Empresas em recuperação judicial, cujo plano proíba a contratação com o 
Poder Público ou cujo plano não tenha sido, ainda, objeto de aprovação ou 
mesmo haja sido rejeitado pelo juízo recuperacional, nos contratos do art. 52, da 
Lei nº 11.101/2005; 
 
5.9.5. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 
entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais 
comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em 
comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 
econômico em comum; 
 
5.9.6. Pessoa física ou jurídica que incidirem nas hipóteses previstas no § 1º e § 
2º do art. 9º da Lei n.º 14.133/2021. 
 
5.9.7. Empresa cujo dirigente ou sócio majoritário, participe como acionista, sócio 
majoritário, procurador ou representante legal de outra do mesmo ramo, 
também concorrente nesta licitação. 
 
5.9.8. Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor do 
Município de Alcinópolis-MS, bem como as empresas cujos sócios, 
administradores, empregados, controladores sejam servidores do mesmo. 
 
5.9.9. As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem 
participar desta licitação, desde que demonstrem, na fase de habilitação, ter 
viabilidade econômica. 
 
5.10.10. Qualquer interessado que se enquadre nas hipóteses previstas no 
art. 14, da Lei nº 14.133/2021: 

 
5.10.10.1. III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 
licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 
 
5.10.10.2. IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação; 
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5.10.10.3. V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos 
contratos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 
entre si; 
 
5.10.10.4. VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos 
anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

 
5.11.7. Sociedades estrangeiras não autorizadas a funcionar no país; 
 
5.12.8. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com 
o objeto deste Pregão; 
 
5.13.9. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Comprador será 
elegível para participar deste processo licitatório. 
 

5.10. O licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e 
apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento 
licitatório, sendo que a Câmara Municipal, não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
5.11. Aplicam-se aos licitantes nessa contratação todas as disposições referentes às 
Práticas Proibidas e à incorporação do reconhecimento recíproco de sanções por parte 
de Instituições Financeiras Internacionais (IFI). 
 
5.12. É admitida a participação de licitantes, sem a presença de representante 
credenciado, ainda que o encaminhamento dos envelopes e demais documentos exigidos 
neste Edital se faça por correio, obedecidos os prazos e condições estabelecidos neste 
edital. 
 
5.13. Poderão participar desta Licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente 
constituídas e estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com 
objeto social pertinente e compatível com o certame, e que atenderem às exigências 
deste edital e seus Anexos. 
 
5.14. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de 
empresas, observadas as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, 
notadamente no tocante às regras do art.15 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
5.15. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos 
termos deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 
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5.16. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em 
órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente 
LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 
 
5.17. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, 
apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes CREDENCIADOS, o 
Agente de Contratação/Pregoeira e os membros da Equipe de Apoio. 
 
5.18.  Deverá apresentar para seu respectivo credenciamento junto a Pregoeira, os 
seguintes documentos: 
 

a) ANEXO III DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO EDITAL. 
b) ANEXO IV MODELO DECLARÇAO TRATAMENTO DIFRENCIADO LEI 123/2006, 

caso pedido deseja o enquadramento. 
 
5.19. O não credenciamento de representante legal na Sessão Pública, ou a incorreção 
dos documentos de identificação apresentados não inabilita a licitante, mas inviabilizará 
a sua participação na etapa de lances e a manifestação de intenção de recorrer por parte 
do interessado, bem como de quaisquer atos relativos à presente licitação para os quais 
seja exigida a presença de representante legal da empresa. 

 
5.20. Será credenciado apenas um representante legal para cada licitante. 

 
5.21. Será admitido o substabelecimento do credenciamento desde que devidamente 
justificado e esteja previsto no instrumento de procuração e/ou credenciamento poderes 
para tal ato. 

 
6. DA FORMA DE APRESENTAÇAO DOS ENVELOPES CONTENDO A PROPOSTA DE 
PREÇO Nº 1 E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO Nº 2, CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
6.1. Os envelopes devem ser apresentados de forma fechada e indevassáveis, sendo 
denominados como 'ENVELOPE 01' para a Proposta de Preços e 'ENVELOPE 02' para os 
Documentos de Habilitação. Cada envelope deve conter, em sua parte externa, as 
seguintes informações: 

NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA DE PREÇOS  
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS-MS 
 PRESENCIAL N.º 03/2025 
 (RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA EMPRESA SE O ENVELOPE NÃO FOR TIMBRADO) 
 
NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS-MS 
PREGÃO  PRESENCIAL N.º 03/2025 
(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA EMPRESA SE O ENVELOPE NÃO FOR TIMBRADO) 

 
6.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via 
redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 
corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise. 
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6.3. A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na última folha 
e rubricada nas demais pelo representante legal; 
 
6.4. A proponente somente poderá apresentar uma única proposta podendo concorrer 
por quantos itens for de seu interesse. 
 
6.5. Os documentos de habilitação (Envelope 02) poderão ser apresentados em original, 
por cópia simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor 
municipal, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos 
via Internet; 
 
6.6. A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou particular 
ficará condicionada à apresentação do original a Agente de Contratação/Pregoeira e 
equipe, para a devida autenticação ou de declaração de autenticidade por advogado, sob 
sua responsabilidade pessoal. 
 
6.7. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão, 
sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do Agente 
de Contratação/Pregoeira; 
 
6.8.  O Agente de Contratação/Pregoeira não se responsabilizará pela eventual 
indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. 
Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos 
preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será considerada 
INABILITADA. 
 
6.9. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas 
expedições/emissões não ultrapassem a 30 (trinta) dias da data final para a entrega dos 
envelopes. 

 
7. DOS ENVELOPES Nº 01  “PROPOSTA DE PREÇOS”: 
7.1. No Envelope “PROPOSTA DE PREÇOS”, constará a carta -proposta, devendo esta 
informar o prazo para entrega, informações complementares contida no (ANEXO II), caso 
Existam, e:  
 

7.1.1. Indicar na proposta os seguintes itens: 
 

a) razão social da Proponente 
b) endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF). 
c) telefone e endereço eletrônico (e-mail). 
d) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados 
os pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame. 
e) Prazo de entrega. 

 
7.1.2. Para agilidade no lançamento da proposta de preços da licitante pelo Agente 
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Contratação/Pregoeiro, a empresa Licitante deverá preencher sua proposta e 
apresentá-la em disco removível (pen-drive, cd, disquete e outros) em arquivo a ser 
fornecido pela Coordenadoria de Licitações, juntamente com sua proposta de preços 
escrita. 
 
7.1.3.  A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados 
da data de abertura do envelope “proposta”. Se a proposta não informar este prazo 
será esta a validade considerada. 
 
7.1.4. As propostas deverão conter: item; unidade; quantidade; descrição do produto; 
preço unitário e total e marca dos produtos ofertados (se houver necessidade), 
vedada a indicação de mais de uma fabricante para cada item, bem como sua 
substituição o durante o julgamento desta licitação.  
 
7.1.5. O Fornecedor/Prestador de Serviços deverá cumprir rigorosamente com os 
prazos estabelecidos bem como cumprir fielmente as especificações contidas no 
termo de referência, obedecendo rigorosamente às normas e legislações pertinentes 
que atendam integralmente todas as normas técnicas vigentes. 
 
7.1.6. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda 
corrente nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula, discriminados 
por item, em algarismo (unitário e total). No preço ofertado deverão estar incluídas 
todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como: fretes, impostos, taxas, 
encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do 
objeto ora licitado, inclusive os decorrentes de troca do objeto dentro do prazo de 
garantia, se for o caso. 

 
a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão 

verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos pela Agente de 
Contratação/Pregoeira da forma seguinte: 
 
a.1.) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: 
prevalecerá o que mais se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se 
os valores unitários; 
 
a.2.) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, 
mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 
 
a.3.) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: 
será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o 
total; 
 

a.4.) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e 
retificando-se a soma. 

 
b) O valor total da proposta será ajustado pelo Agente de Contração/Pregoeira em 
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conformidade com os procedimentos acima para correção de erros. O valor 
resultante constituirá o total da proposta. 

 
c) O valor final total ofertado na fase de lances poderá ser ajustado no valor do 

lance ou a menor quando da apresentação de nova proposta, devendo esta ser 
apresentada com cálculos exatos observando a quantidade de casas decimais 
estabelecidas no item 7.1.7. 

 
c.1) A proposta deverá conter preço para os itens cotados a qual a empresa esteja 

apresentando preço. 
 

7.1.7. A centésima parte do Real, denominada  será escrita sob a forma 
decimal, precedida da vírgula que segue a unidade. 
 
7.1.8. A proposta deverá estar acompanhada ainda da seguinte documentação, 
sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO:N 

 
7.1.8.1. Deverão ser anexados, CATÁLOGOS, ENCARTES, FOLHETOS 
TÉCNICOS OU “FOLDERS” para o veículo ofertado, devendo conter as 
especificações mínimas solicitadas no Anexo I e II e atender aos seguintes 
enunciados: 
 
7.1.8.2. Quando o documento anexado estiver em língua 
estrangeira, o mesmo deverá ser traduzido para a língua portuguesa. 
  
7.1.8.3. Caso no documento anexado constem diversos modelos, o 
Agente de Contratação ou o responsável pela análise técnica solicitará 
que a licitante identifique/destaque qual a marca/modelo que está 
concorrendo na licitação. 
 
7.1.8.4. Havendo dúvidas quanto às características dos objetos 
ofertados pela licitante, o Agente de Contratação ou o responsável pela 
análise técnica poderá efetuar diligências para confirmações e 
esclarecimentos acerca do objeto ofertado. 

 
7.2. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos 
pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o objeto ser fornecido 
sem ônus adicionais. 
 
7.3. Deverá constar na proposta ou em anexo à ela declaração de que sua proposta 
comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no parágrafo § 1º art. 63º 
da Lei n.º 14.133/2021, conforme modelo constante no (ANEXO II-B DECLARAÇÃO DE  



      ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
               CÂMARA MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS 
 
 
PROPOSTA ECONÔMICA). 
7.4. A não apresentação das DECLARAÇÕES/INFORMAÇÕES mencionadas acima ensejará 
na DESCLASSIFICAÇÃO do licitante. 
 
7.5. O licitante poderá concorrer e a adjudicação do objeto ocorrerá como consequência 
da melhor proposta ofertada, pelo MENOR PREÇO GLOBAL, sendo que a adjudicação do 
objeto dependerá ainda que o ofertante da melhor proposta atenda as condições 
previstas no (ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA). 
 
7.6. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta, 
serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços serem prestados sem ônus 
adicionais. 
 
7.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, 
seja com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a 
modificação dos termos originais. Serão corrigidas automaticamente pelo Agente de 
Contratação/Pregoeira quaisquer erros de soma e/ou multiplicação. Havendo divergência 
entre os valores, prevalecerá o menor preço por item. 
 
7.8. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. Não 
serão admitidas, posteriormente, alegações ou enganos, erros ou distrações na 
apresentação das propostas, como justificativas de quaisquer acréscimos ou solicitações 
de reembolsos ou indenizações de qualquer natureza. 
 
7.9. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento, ou ainda os manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de 
mercado 
 
7.10. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
7.11. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação/Pregoeira. 
 
12.9. O Envelope “01”, contendo todos os documentos exigidos nos subitens 
anteriores, deverá ser endereçado da seguinte forma: 

NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA DE PREÇOS  
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS-MS 
 PRESENCIAL N.º 03/2025 
 (RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA EMPRESA SE O ENVELOPE NÃO FOR TIMBRADO) 

 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO: 
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8.1. Será aberta a sessão pública pelo Agente de Contratação/Pregoeira Oficial e 
realizada de acordo com as disposições contidas mencionada no preâmbulo deste Edital, 
em conformidade com as condições nele estabelecidas, bem como de seus anexos, no 
local e horário já determinado. 
 
8.2. Declarada a abertura da sessão pelo Agente de Contratação/Pregoeira, não mais 
serão admitidos novos proponentes, pedidos de desistência, retificação de preços ou de 
quaisquer outras condições oferecidas, ressalvados apenas aqueles destinados a sanar 
evidente erro material. 
 
8.4. O Agente de Contratação/Pregoeira receberá o credenciamento dos 
interessados, a declaração de cumprimento dos requisitos da proposta de preços e de 
habilitação e os envelopes com as propostas de preços e da documentação de 
habilitação. 
 
8.5. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que ao final será assinada pela Agente de 
Contratação/Pregoeira, equipe de Apoio e pelos proponentes. 
 
8.5. Ocorrendo a suspensão da sessão, será lavrada ata circunstanciada narrando 
todos os fatos, ficando em poder da Equipe de Apoio e do Agente de 
Contratação/Pregoeira, todos os envelopes, devidamente rubricados e vistados pelos 
membros da Equipe de Apoio, o Agente de Contratação/Pregoeira e licitantes presentes, 
até a resolução do ocorrido, oportunidade em que serão oficiadas às mesmas a data para 
prosseguimento do certame. 
 
9. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 
9.1. Encerrada a fase de credenciamento, a Agente de Contratação/Pregoeira passará 
para a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, verificando a 
conformidade das mesmas com as exigências estabelecidas neste Edital, e posterior 
rubrica, sendo desclassificadas as propostas que estiver em desacordo. 
 
9.2. O modo de disputa será ABERTO. 
 

9.2.1. Hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de                 
lances públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes; 

 
9.2.2. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos 
representantes das empresas licitantes, a Pregoeira declarará aberta a sessão 
do Pregão, oportunidade em que não mais se aceitará novos licitantes, dando-
se início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os 
Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente 
credenciados. 

 
9.3. CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 

9.3.1. Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas 
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verificando o atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente DESCLASSIFICADAS aquelas que 
estiverem em desacordo. 
 
9.3.2. Quaisquer erros de soma e/ou multiplicação apurados na Proposta 
Comercial serão corrigidos pela Pregoeira. 
 
9.3.3. O Agente de Contratação/Pregoeira poderá, no julgamento das propostas, 
desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem ao seu 
conteúdo. 
 
9.3.4. O Agente de Contratação/Pregoeira classificará para a próxima etapa a 
proposta de MENOR PREÇO GLOBAL e todas aquelas que tenham valores 
sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor preço, 
para que seus autores possam ofertar lances verbais. 

 
a) Se não houver no mínimo 03 (três) propostas comerciais nas condições 
definidas no item anterior, o Agente de Contratação/Pregoeira classificará as 
melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus 
autores participem dos lances verbais. 

 
9.3.5. No caso de igualdade de preços entre duas ou mais propostas escritas, no 
mesmo item o Agente de Contratação/Pregoeira efetuará sorteio na própria 
sessão pública, para selecionar aquela que apresentará primeiro novo lance. 
 
9.3.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para 
habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número 
do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que: 
 

a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; 
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial; 
c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, deverão ser 
apresentados tanto os documentos da matriz quanto os da filial; 
d) Deverão estar em nome da matriz, ao invés de em nome da filial, os 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 
e) Os documentos poderão ser apresentados no original, ou por qualquer 
processo de cópia reprográfica autenticada por tabelião por força de Lei ou a 
publicação em órgão da imprensa oficial na forma da lei. 
f) As cópias simples deverão estar obrigatoriamente, acompanhadas dos 
documentos originais para conferência, na sessão, pela Equipe de Apoio ou 
possuir declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 
pessoal. 

 

10. DA ETAPA DE LANCES: 
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10.1. As licitantes cujas propostas forem classificadas serão convocadas, 
individualmente, para a apresentação de lances verbais, de forma sucessiva, iniciando-se 
pela autora da proposta de maior valor, seguindo-se as demais em ordem decrescente 
de valor. 
 

10.1.1. Durante a etapa de lances somente será permitido o uso de 
celulares para a consulta de descontos. Quando convocado pela Pregoeira, a 
licitante que desejar efetuar ligações, ou estiver ausente da sala de licitações 
seja qual for o motivo, o mesmo perderá o direito ao lance e será excluído da 
etapa de lances para o item. 
 
10.1.2. Os lances verbais devem ser inferiores ao da proposta de menor 
valor. 
 
10.1.3. Os lances verbais apresentados e levados em consideração para 
efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não 
lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para 
menos. 
 
10.1.4. A desistência da apresentação de lance verbal, quando convocado 
pela Pregoeira, importará na perda do direito de apresentar novos lances 
verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante. 
 
10.1.5. Não havendo mais interessadas em apresentar lances verbais, será 
encerrada a etapa competitiva. Nessa hipótese, ou caso não se realizem lances 
verbais, ou, ainda, se a empresa vencedora for inabilitada, a Pregoeira poderá 
negociar diretamente com a proponente da melhor proposta, na busca de valor 
adequado ao interesse da Administração. 

 
10.1.6. A Pregoeira examinará a aceitabilidade da melhor proposta quanto 
ao objeto, ao valor e às condições definidas neste Edital e seus anexos. 

 
10.1.7. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às 
exigências editalícias, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem 
de classificação, negociando-a (s) até a obtenção de um preço aceitável, 
equivalente ao primeiro colocado ou ao preço de referência, sendo declarado 
vencedor a adjudicação do objeto para o qual apresentou proposta. 

 
10.1.8. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, a 
Pregoeira avaliará as condições de habilitação da licitante. 

 
10.1.9. Será declarada vencedora a proposta que apresentar o MENOR 
PREÇO GLOBAL e atender às exigências fixadas neste Edital. 
 

11. DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (EPP): 
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11.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n.º 123/06, as ME e 
EPP, deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que 
está apresente alguma restrição com relação à regularidade fiscal; 
 

a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal, será 
assegurado as ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua 
regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa 
tempestiva e aceita pelo Agente de Contratação/Pregoeira, nos termos 
do § 1º, art. 43, da Lei Complementar n.º 123/2006 alteração trazida 
pela Lei n.º 147/2014, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 
 

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima 
implicará na decadência do direito à contratação, conforme expresso 
no inciso IV do art. 155 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

 
11.2. Nos termos dos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123/2006, nas 
licitações, será assegurado, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as MEI, ME e EPP, entendendo-se por empate aquelas 
situações em que as propostas apresentadas por estas sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) inferiores ao melhor preço e desde que o melhor preço não 
seja de uma MEI, ME ou EPP. 

11.2.1. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
11.2.1.1. No que se refere aos itens ou lotes/grupos destinados à ampla 
concorrência, após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não 
tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte que 
seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
proceder-se-á da seguinte forma. 
 
11.2.1.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 
classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da 
mensagem automática pelo sistema e, sob pena de decair do direito concedido, 
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do 
primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e 
observado o valor máximo fixado para a contratação, será adjudicado em seu 
favor o objeto deste Pregão. 
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11.3. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, mediante o Agente de 
Contratação, de forma automática, convocará os licitantes remanescentes que 
porventura se enquadrem na condição prevista no caput, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito. 
 
11.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no caput desta 
condição, o Agente de Contratação/Pregoeiro fará sorteio eletrônico entre tais 
fornecedores, definindo e convocando automaticamente o vencedor para o 
encaminhamento da oferta final de desempate. 
 
11.5. Na hipótese em que nenhuma das licitantes exerça seu direito de preferência 
previsto acima, prevalecerá o resultado inicialmente apurado pelo sistema, sem prejuízo 
das sanções cabíveis em razão do registro de declaração/manifestação falsa. 
 
11.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da LC nº 123, de 2006. 
 
11.7. Nas licitações, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da pequena 
empresa somente será exigida para efeito de assinatura do contrato ou ordem de compra 
(art. 42, LC 123/2006). 
 
11.8. Havendo algum defeito na habilitação fiscal e trabalhista da micro ou pequena 
empresa declarada vencedora, o Agente de Contratação dará ciência às demais licitantes 
e intimará a primeira para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis (cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a micro ou pequena empresa é declarada vencedora 
da licitação), prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, promover 
a devida regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa 
(art. 43, § 1º, LC 123/2006). 
 
11.9. A não regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas neste 
subitem, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na lei, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, ou revogar a licitação (art. 43, § 2º, LC 123/2006). 
 
11.10. Das cotas exclusivas 
 

11.10.1. Será adotada a exclusividade à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos itens de contratação de compras cujo valor seja 
de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), sendo indicada a utilização da 
exclusividade no termo de referência. 
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11.10.2. Não será utilizado o benefício referente à exclusividade de 
participação para microempresas e empresas de pequeno, nos casos em que não 
houver, no mínimo, três fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresa e empresa de pequeno porte localizados na região, sendo 
devidamente justificado no processo licitatório. 

 
12. DOS ENVELOPES Nº. 02 “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”:  
12.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, a negociação e a análise da proposta, 
o Agente de Contratação irá analisar a documentação de habilitação do licitante detentor 
da melhor proposta. 
 
12.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará 
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

12.2.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da 
União (https://certidoes- apf.apps.tcu.gov.br/); 
 
12.2.2.  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pela Controladoria- Geral da União 
(http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
 
12.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. 
 
12.2.4. A possível tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
 
12.2.5. O licitante poderá ser convocado para manifestação previamente à 
sua desclassificação. 

 
12.3. A licitante   deverá   apresentar   dentro   do   ENVELOPE   DOCUMENTAÇÃO Nº 01, 
os documentos relacionados a seguir. Os documentos exigidos deverão ser apresentados 
em original ou publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia 
simples, desde que devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da comissão em solicitar o 
original para comparação. 
 
 
12.4. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

12.4.1. Cópia simples da cédula de identidade ou documento equivalente 
(com foto) do (s) sócio (s), proprietário (s) da empresa licitante; 
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12.4.2. Tratando-se de procurador, apresentar procuração por 
instrumento público ou particular, sendo que a procuração particular deve ser 
ASSINADA e CARIMBADA por aquele que outorgou poderes, constando poderes 
específicos para formular ofertas, negociar preço, interpor recursos e desistir de 
sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
podendo ser o documento original ou com a autenticidade reconhecida em 
cartório; 
 
12.4.3. No caso de empresário individual, inscrição no Registro no 
Comercial ou a última alteração contratual em vigor; 
 
12.4.4. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de 
responsabilidade limitada; 
 
12.4.5. EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede do licitante, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
 
12.4.6. Em se tratando de sociedades comerciais ou empresa individual de 
responsabilidade limitada: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
 
12.4.7. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante 
sucursal, filial ou agência; 
 
12.4.8. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 
12.4.9. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

 
12.5. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 

12.5.1. Inscrição no CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA (CNPJ) - 
(Artigo 68, I, Lei 14.133/2021); 
 
12.5.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual - (Artigo 68, II, Lei 14.133/2021); 
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12.5.3. Prova de regularidade perante a FAZENDA MUNICIPAL (Débitos 
Gerais) da sede ou domicílio do licitante (Artigo 68, III, Lei 14.133/2021); 
 
12.5.4. Prova de regularidade perante a FAZENDA ESTADUAL (Débitos 
Gerais) da sede ou domicílio do (Artigo 68, III, Lei 14.133/2021); 
 
12.5.5. Prova de regularidade perante a FAZENDA FEDERAL, mediante 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que comprove a 
regularidade fiscal do licitante referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados (Artigo 68, III, Lei 
14.133/2021). 
 
12.5.6. Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei - (Artigo 68, IV, 
Lei 14.133/2021); 
 
12.5.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
TRABALHISTAS (CNDT) ou positiva com efeitos de negativa, nos contratos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 – (Artigo 68, V, Lei 14.133/2021); 
 
12.5.8. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal.  
 
12.5.9. Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão 
ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a 
comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico.  

 
12.6. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

12.6.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA ou recuperação judicial, ou 
liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de 
validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos 
de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 
 

12.6.1.1.  As empresas que, eventualmente, estejam em processo de 
Recuperação Judicial, deverão apresentar certidão emitida pela 
instância judicial competente, certificando que se encontram aptas 
econômica e financeiramente a participar de certames licitatórios, nos 
termos da Lei nº 14.133/21. 

 
12.7. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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12.7.1. Atestado de capacidade técnica da empresa, emitido por entidade 
da Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta e/ou 
empresa privada que demonstre aptidão para a prestação de serviço, através de 
comprovação da execução de contrato de 50% (cinquenta por cento) do item a 
ser contratado;  

 
12.8. OUTROS DOCUMENTOS: 

a) Declaração Unificada anexo IV 
 
12.9. O Envelope “02”, contendo todos os documentos exigidos nos subitens 
anteriores, deverá ser endereçado da seguinte forma: 
 

NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE N.º 02- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS-MS 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 03/2025 
(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA EMPRESA SE O ENVELOPE NÃO FOR TIMBRADO) 

 
13. DA ANÁLISE DA HABILITAÇÃO: 
13.1. Encerrada a fase de lance (s), o Agente de Contratação/Pregoeira procederá à 
abertura dos invólucros contendo os documentos de habilitação da (s) licitantes que 
apresentou (aram) a (s) melhor (es) propostas de preços ou lances verbais, verificando a 
sua habilitação ou inabilitação. 
 
13.2. Constatado o atendimento das exigências editalícias, a licitante será declarada 
vencedora para o item, caso não haja interposição de recursos; 
 
13.3. Caso a licitante classificada em 1º (primeiro) lugar seja inabilitada a Pregoeira 
examinará a habilitação das licitantes com as ofertas subsequentes e a qualificação 
destas, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda aos 
requisitos deste Edital; 

 
14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame, forma do art. 164 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, através do e-mail: licitacaocamaraalcinopolis@gmail.com 
 
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
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14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de 
licitação. 
 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a impugnação não afetar a formulação 
das propostas; 
 
15 DOS RECURSO: 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
 
15.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
 

15.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
 
15.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
15.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de julgamento. 
 

15.4. Os recursos deverão ser encaminhados pelo e-mail: 
licitacaocamaraalcinopolis@gmail.com ou protocolo na Câmara Municipal de 
Alcinópolis-MS, sito na Avenida Averaldo Fernandes Barbosa, nº 1223, Centro, CEP 
79530-000, na cidade de Alcinópolis-MS. 
 
15.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
15.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
15.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
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15.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
15.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
15.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio Eletrônico: https://camaraalcinopolis.megasofttransparencia.com.br/contratos-
convenios-e-licitacoes/procedimentos-licitatorios?tipoDeConsultaDeModalidade=1. 
 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 
16.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por 
parte da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo a 
Agente de Contratação/Pregoeira adjudicar o objeto do certame à proponente 
vencedora; 
 
16.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão 
do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto 
do certame à proponente vencedora; 
 
16.3. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO; 
 
16.4. Após a homologação do processo licitatório, serão disponibilizados no Portal 
Nacional de Contratação Públicas (PNCP), acaso pertinente e operacionalmente possível 
em atendimento à Lei 14.133/2021. 
 
17. DO REQUISITO DA CONTRATAÇÃO: 
17.1. As condições de entrega constam no item 4 do Termo de Referência (Anexo I). 

 
18. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO: 
18.1. As condições de recebimento do objeto constam no item 5 do Termo de 
Referência (Anexo I). 
 
19. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
19.1. As condições de controle e fiscalização constam no item 6 do Termo de Referência 
(Anexo I). 
 
20. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
20.1. As despesas com a presente licitação serão suportadas orçamentariamente por 
meio das seguintes Dotação orçamentária: 
 
Unidade: 11- Câmara Municipal de Alcinópolis-MS 
Programa: 101 - Gestão do Poder Legislativo 
Ação: 2.001 - Gestão das Ações Legislativa 
Função: 1 – Legislativa 
Subfunção: 31 - Ação Legislativa 
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Dotação:451- Equip. e Material Permanente 
Elemento: 449052 - Equip. e Material Permanente 
Subelemento: 3.5.7.2.1.01.00.00.00.0000 – Veículos Diversos 
Fonte: 1.500.0000 – Impostos não Vinculados 
Outros: 
 

21. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
21.1. LIQUIDAÇÃO: 
 

21.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 
acompanhada da Planilha de Medição atestada pelo fiscal do contrato, correrá 
o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação. 
 
21.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) O prazo de 
validade; b) A data da emissão; c) Os dados do CONTRATO e do órgão 
contratante; d) O período respecƟvo de execução do CONTRATO; e) O valor a 
pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 
21.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

 
21.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
conforme art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 
21.1.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
CONTRATANTE. 
 
21.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, a CONTRATANTE comunicará aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
 
21.1.7. PersisƟndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administraƟvo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
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21.2. PRAZO DE PAGAMENTO: 
 

21.2.1. Os pagamentos, decorrentes da Prestação dos Serviços, objeto 
desta contratação, serão efetuados mensalmente, até o 10 (décimo) dia do mês 
subsequente ao vencido, mediante a apresentação de Nota Fiscal, Fatura ou 
Recibo, acompanhada da Planilha Mensal de Frequência de Viagem, 
comprovada com Equipamento de medição simultânea de velocidade, distância 
e tempo, devidamente verificado e atestado pelo Inmetro, a qual será atestada 
pelo Gabinete do Prefeito conforme disposto na Lei Federal n. 14.133/2021. 

 
21.2.2. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos a 
CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final de 
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme dispõe o art. 162 da Lei 
14.133/2021. 

 
21.3. FORMA DE PAGAMENTO: 
 

21.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicado pela CONTRATADA. 
 
21.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
21.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 
prevista na legislação aplicável. 

 
21.3.4. Para fins de Imposto de Renda retido na fonte de que trata o art. 
158, inciso I, da Constituição da República, o município em todas as suas 
contratações com pessoas jurídicas, deverá observar no art. 64 da Lei Federal nº 
9.430/1996 e também a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 
n.°1.234/2012. 
 
21.3.5. Não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, apenas 
a retenção do Imposto de renda se for o caso. 
 

22. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 
22.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
22.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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22.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato de contrato. 
 
22.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de contrato aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
23.1. Comete infração administrativa a CONTRATADA que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 

23.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
23.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
CONTRATANTE, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
 
23.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
23.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não 
manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
23.1.5. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
 
23.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
licitação sem motivo justificado; 
 
23.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a 
execução do contrato; 
 
23.1.8. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na 
execução do contrato; 
 
23.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

 
23.1.9.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
qualquer momento do Pregão, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
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23.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 
certame. 
 
23.1.11. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, 1º de agosto 
de 2013. 

 
23.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
 

23.2.1. Advertência pela falta do subitem 22.1.1, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; 
 
23.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos 
itens prejudicados pela conduta da CONTRATADA; 
 
23.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
 
23.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Direta 
e Indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, bem como nos casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

 
23.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

23.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
23.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
23.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
23.3.4. Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE pública; 
 
23.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

23.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
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23.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
23.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
 
23.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à CONTRATANTE pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 
 
23.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nos contratos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
 
23.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 
a participação de agente público. 
 
23.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 
Lei nº 9.784, de 1999. 
 
23.11. As sanções e infrações administrativas, independente de transcrição neste 
contrato, seguirão as normas contidas na Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 
 
24. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO: 
24.1. O prazo de vigência contratual terá início na data de sua assinatura, nos 
contratos do §1º do art. 54 da Lei nº 14.133/2021, e terá duração de 12 meses, 
nos termos do art. 106 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser prorrogado nos 
contratos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 
 
25. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA CONTRATAÇÃO: 
25.1. Após a homologação da licitação, e sendo realizada a contratação, será firmado 
Termo de Contrato. 
 
25.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua  convocação, para assinar o Contrato, e o prazo de convocação poderá ser 
prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu 
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
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Administração, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital (§1º, artigo 90 da Lei 14.133/2021); 
 
25.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o contrato de 
contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas 
condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante 
vencedor (§2º, artigo 90 da Lei 14.133/2021); 
 
25.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Edital sem convocação 
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
 
25.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, a Administração 
poderá: 

 
25.5.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; 
 
25.5.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

25.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
licitante. 
 
26. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 
26.1. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade 
da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 
conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018). 
 
27. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
27.1. É facultada ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo. 
 
27.2. A inobservância do prazo fixado pelo Agente de Contratação para a entrega das 
respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de 
informações ou documentos considerados insuficientes ou incompletos ocasionará a 
desclassificação da proposta. 
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27.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos 
documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e 
habilitação. 
 
27.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará a 
inabilitação ou a desclassificação da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão da sua Proposta, durante a realização da sessão 
pública desta licitação. 
 
27.5. Fica assegurado à Administração o direito de, no seu interesse, anular ou revogar, 
a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência às 
participantes, na forma da legislação vigente. 
 
27.6. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
Propostas e Consórcio não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
27.7. As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
27.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente no MUNICÍPIO. 
 
27.9. As licitantes, após a publicação oficial deste Edital, ficarão responsáveis pelo 
acompanhamento, mediante o acesso aos sítios mencionados no preâmbulo, das 
eventuais republicações e/ou retificações do Edital, respostas a questionamentos e 
impugnações ou quaisquer outras ocorrências que porventura possam ou não implicar em 
mudanças nos prazos de apresentação da proposta e da abertura da sessão pública. 
 
27.10. Os casos omissos relacionados a este documento regular-se-ão pelos preceitos do 
Direito Público aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e as disposições do Direito Privado, na forma do artigo 89, da Lei n° 14.133 de 
2021. 
 
27.11. Integram nas contratações regidas por esta lei, independente de transcrição, as 
condições estabelecidas na licitação respectiva e as normas contidas na Lei nº 
14.133/2021 e alterações posteriores. 
 
28. DO FORO: 
28.1. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Coxim – Estado 
de Mato Grosso do Sul, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
29. DOS ANEXOS: 
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29.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO; 
ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA; 
ANEXO II -B – DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA; 
ANEXO III- DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DO EDITAL; 
ANEXO IV – MODELO DECLARAÇAO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI  123/2006; 
ANEXO V- MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA; 
ANEXO VI- MODELO DE PROCURAÇÃO; 
ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO. 
 

Alcinópolis – MS, 13 de agosto de 2025. 
 
 
 

 
 

VALDECI LIMA DE OLIVEIRA 
Vereador Presidente 
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ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 
{Inciso XXII, art. 6º da Lei Federal nº 14.133/20211} 

 
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO E SUA NATUREZA2: 
1.1. O presente Termo tem por objeto a Contratação de empresa, visando a Aquisição 
de veículo zero quilômetro tipo SUV (Sport Utility Vehicle), com 07 (sete) lugares, com 
ano de fabricação/modelo de no mínimo ano 2025 - modelo 2025, de fabricação 
Nacional/Mercosul, conforme condições, descrições, quantidades, exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos, para atender os Vereadores da Câmara Municipal 
De Alcinópolis-MS. 
 
1.2. O objeto da contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
ato nº 01 de fevereiro de 2024. 
 
1.3. Os serviços objeto da contratação são caracterizados como comuns, conforme 
inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO3·: 
2.1. A aquisição de 1 (um) veículo novo, tipo "SUV", é fundamental para atender às 
necessidades de transporte da Câmara Municipal de Alcinópolis-MS, garantindo maior 
eficiência, segurança e conforto aos servidores e autoridades que utilizam a frota oficial. 
 
2.2. Atualmente, a frota da Câmara Municipal apresenta limitações quanto à capacidade 
de atender a todas as demandas institucionais, especialmente no que diz respeito ao 
transporte em terrenos irregulares ou em atividades externas. O novo veículo, por ser 
um SUV, oferece a robustez necessária para enfrentar esses desafios, além de 
proporcionar maior comodidade em deslocamentos tanto urbanos quanto rurais. 
 
2.3. A escolha por um modelo de fabricação nacional ou Mercosul está em conformidade 
com as diretrizes de incentivo à indústria nacional e regional, além de contribuir para a 
redução de custos com manutenção, peças e serviços, que são mais acessíveis e rápidos, 
dado o maior número de concessionárias e fornecedores. A opção por um veículo zero 
quilômetro também resulta em economia a longo prazo, já que elimina a necessidade de 
gastos com reparos frequentes e garante maior durabilidade e confiabilidade. 
 
2.4. A renovação da frota é uma medida estratégica para assegurar a continuidade das 
atividades administrativas e legislativas com maior agilidade e qualidade, refletindo 
diretamente na prestação de serviços à população. Além disso, a aquisição de um veículo 
mais moderno e eficiente contribui para a sustentabilidade, já que veículos novos 

 
1 Inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – Termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve 
conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos: 

2 a, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for ocaso, 
a possibilidade de sua prorrogação; 

3 b, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
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possuem tecnologias mais avançadas, com menor impacto ambiental e melhor 
desempenho de consumo de combustível. 

2.6. A necessidade de aquisição se baseia nos seguintes pontos: 

1. Transporte institucional de vereadores e equipe técnica: A Câmara 
Municipal realiza constantes deslocamentos dentro e fora do município para 
participação em eventos, visitas técnicas, audiências públicas, reuniões com 
representantes de órgãos estaduais e federais, entre outras atividades inerentes 
ao exercício da função legislativa. Um veículo com capacidade ampliada se faz 
necessário para atender com segurança e eficiência esses deslocamentos 
coletivos. 

2. Maior conforto e segurança: O modelo SUV oferece maior robustez, 
estabilidade e conforto em viagens de média e longa distância, além de ser mais 
adequado às condições das estradas da região, inclusive em áreas rurais, 
proporcionando segurança aos ocupantes. 

3. Eficiência logística e economia operacional: A aquisição de um veículo com 
maior número de assentos permitirá a redução no número de viagens 
necessárias para atender a mesma demanda de transporte, gerando economia 
de combustível, menor desgaste da frota e otimização do tempo dos servidores e 
parlamentares. 

2.7. Portanto, a compra do veículo é imprescindível para garantir a mobilidade dos 
servidores e vereadores, da Câmara Municipal de Alcinópolis -MS, atendendo de maneira 
eficaz às necessidades institucionais e aos princípios de legalidade, eficiência e 
economicidade que orientam as ações da administração pública. 

 
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO4: 
3.1.  A contratação enquadra-se na classificação de bem comum.  
 
3.2 A solução para eventual contratação é a aquisição de 01 (um) veículo, o qual será 
utilizado na execução das as atividades laborais dos vereadores e servidores da Câmara 
Municipal de Alcinópolis/MS. 
 
3.3 A escolha da cor branca conforme fora escolhida para manter a cor padrão 
adotada por esta casa legislativa em sua frota veicular. 
 
3.4 A CONTRATADA se obriga, dentro do prazo de no mínimo 60 (sessenta) meses ou 
100.000 (cem mil) quilômetros, a prestar garantia contra defeito e vícios de fabricação, 
sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, contados a partir do seu recebimento 
definitivo.  
 
3.5  A CONTRATADA deverá dispor de assistência técnica autorizada/credenciada. 
 

 
4 c, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
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4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO5: 
4.1.             ENTREGA E PRAZO 
                   4.1.1.  O veículo deverá ser entregue em parcela única, com prazo de entrega 

não superior a 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da Ordem de 
Compra, na Câmara Municipal, situada à Avenida Averaldo Fernandes Barbosa, 
nº 1223, Centro, Alcinópolis, conforme especificado neste Termo. 

 
4.2. NO ATO DA ENTREGA, O VEÍCULO:  

4.2.1. Deverá estar devidamente equipado com os itens e acessórios exigidos pela 
vigente lei de trânsito;  
 
4.2.2. Deverá ser entregue revisado e limpo, de acordo com as normas do 
fabricante.  
 
4.2.3. Deverá atender aos limites máximos de ruído fixados nas Resoluções 
CONAMA nº 1, de 11/02/1993, e nº 272, de 14/09/2000, e legislação correlata;  
 
4.2.4. Deverá atender os limites máximos de emissão de poluentes provenientes 
do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle Poluição do Ar por 
Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA n° 18, de 
06/05/1986, e n° 315, de 29/10/2002, e legislação correlata;  
 
4.2.5.         O veículo deverá vir equipado com película de insulfilm regulamentada 
pelas normas vigentes em todos os vidros da caminhonete SUV. 
 
4.2.6.           Deverá ser entregue uma chave reserva.  
 
4.2.7.          O recebimento do veículo será condicionado à verificação das 
especificações técnicas e demais exigências constantes neste Termo de Referência, 
podendo ser recusado caso não esteja em conformidade com os requisitos 
estabelecidos. 

 
4.3. A empresa CONTRATADA deverá substituir o veículo, caso, no período de 90 
(noventa) dias, contados a partir do recebimento definitivo, apresente defeitos 
sistemáticos de fabricação, devidamente comprovados pela frequência de manutenções 
corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, máximo de 30 (trinta) dias 
corridos. Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva realizada pela 
concessionária, dentro do período supracitado. 
 
4.4  GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

4.4.1 A CONTRATADA se obriga, dentro do prazo de no mínimo 60 (sessenta) 
meses ou 100.000 (cem mil) quilômetros, a prestar garantia contra defeito e vícios de 
fabricação, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, contados a partir do 
seu recebimento definitivo.  

 
5 d, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – requisitos da contratação; 
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4.4.2  A CONTRATADA deverá dispor de assistência técnica 
autorizada/credenciada. 
 
4.4.3 A CONTRATADA deverá fornecer Termo de Garantia, de forma a manter o 
atendimento em rede autorizada para solução de eventuais problemas na utilização 
dos equipamentos e acessórios. 
 
4.4.4.  O serviço de assistência técnica deverá ser prestado mediante 
manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicas dos 
fabricantes, durante o prazo de garantia, com a finalidade de manter o veículo em 
perfeitas condições de uso. 
 
4.4.5. Entende-se por manutenção corretiva, para os fins a que se destina este 
Termo de Referência, aquela destinada a remover o defeito de fabricação apresentado 
pelo veículo, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e correções 
necessárias ao perfeito funcionamento do veículo. 

 
4.5. DOCUMENTAÇÃO 
4.5.1. O veículo deverá ser entregue acompanhado dos seguintes documentos: 
 

4.5.1.1. Certificado de garantia emitido pelo fabricante ou revendedor autorizado; 
 
4.5.1.2. Manual do proprietário e de instruções do veículo. 

 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO6: 
5.28. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  Observado o disposto no artigo 140 da Lei 
14.133/2021, o recebimento do objeto desta contratação será realizado da seguinte 
forma: 
 

5.28.1. Provisoriamente, mediante termo circunstanciado/recibo, 
assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita ao 
fornecedor, para efeito de posterior verificação da conformidade com as 
especificações; 
 
5.28.2. Definitivamente, até 30 (trinta) dias corridos contados do 
recebimento provisório, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, 
após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação 
do objeto aos termos contratuais.  
 
5.28.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 
6 e, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir 
os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
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5.28.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da 
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
 
5.28.5. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na 
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de 
cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
 
5.28.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do material nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 

5.29. Relativamente ao disposto na presente cláusula, aplicam-se subsidiariamente, as 
disposições da Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor. 
 
 5.30.        DOS FISCAIS 
 

4.30.1.     Os fiscais e os gestores de contrato serão designados pela autoridade 
máxima da Administração, dentre os servidores efetivos ou empregados públicos, 
para o desempenho das funções essenciais de gestão e fiscalização da execução 
contratual, observados os demais requisitos no art. 5º da Lei 14.133/2021. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO7: 
6.1. Os fiscais e os gestores do Contrato serão designados pela autoridade máxima da 
Administração, dentre os servidores efetivos ou empregados públicos, para o 
desempenho das funções essenciais de gestão e fiscalização da execução contratual, 
observados os demais requisitos no art. 5º da Lei 14.133/2021. 
 

6.1.1. A designação da equipe de fiscalização ao Contrato será realizada por ato 
formal da Administração e integrará o processo da contratação, devendo ser 
devidamente publicada no Diário Oficial do Município. 

 
6.2. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

 
7 d, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada 
e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
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6.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
 
6.4. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
6.5. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.6. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is), 
ou pelos seus respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
6.7. O fiscal técnico do Contrato acompanhará a sua execução, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no Contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a CONTRATANTE. 
 

6.7.1. O fiscal técnico do Contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §1º) 
 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
Contrato emitirá notificações para a correção da execução do Contrato, 
determinando prazo para a correção. 
 
6.7.3. O fiscal técnico do Contrato informará ao gestor do Contrato, em tempo 
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso, que possam inviabilizar a execução do Contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
Contrato. 
 
6.7.4. O fiscal técnico do Contrato deverá comunicar ao gestor do Contrato, em 
tempo hábil, o término do Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
 

6.8. O fiscal administrativo do Contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do Contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
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reportando ao gestor do Contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 
 
6.8.2. O gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do Contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do Contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do Contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
 
6.8.3. O gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 
6.8.4. O gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
Contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. 
 
6.8.5. O gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e; 
 
6.8.6. Aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
6.8.7. O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, 
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
 
6.8.8. O fiscal administrativo do Contrato comunicará ao gestor do Contrato, em 
tempo hábil, o término do Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
 

6.9. O gestor do Contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO8: 

 
8 g, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – critérios de medição e de pagamento; 
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7.2. LIQUIDAÇÃO: 
 

7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação. 
 
7.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: a) O prazo de validade; b) A 
data da emissão; c) Os dados do Contrato e do órgão contratante; d) O período 
respectivo de execução do Contrato; e) O valor a pagar; e f) Eventual destaque 
do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
7.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

 
7.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
conforme  art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.2.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
Administração. 
 
7.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 
a contratante comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do Fornecedor, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
7.2.7. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

 
7.3. PRAZO DE PAGAMENTO: 
 

7.3.1. Para efeito dos pagamentos serão computados os valores constantes da 
planilha de preços ofertada pela proponente. 
 
7.3.2. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato 
da atestação, o serviço não esteja de acordo com a especificação apresentada e 
aceita. 
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7.3.3. As notas fiscais serão pagas em até 30 (trinta) dias após a aprovação e do 
ateste do fiscal do contrato. 
 
7.3.4. Os pagamentos à contratada serão efetivados por meio de crédito em 
conta bancária cujos dados serão fornecidos à contratante no ato da assinatura 
do contrato. 
 
7.3.5. Após requerimento do contratado, fica estabelecido que os pagamentos 
efetuados em atraso pela CONTRATANTE serão monetariamente corrigidos pelo 
índice INPC-IBGE, levando-se em consideração a variação deste índice entre o 
mês do vencimento da prestação e o efetivo pagamento. 
 
7.3.6. Para fins de Imposto de Renda retido na fonte de que trata o art. 158, 
inciso I, da Constituição da República, o município em todas as suas contratações 
com pessoas jurídicas, deverá observar no art. 64 da Lei Federal n.º 9.430/1996 
e a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil n°1.234/2012. 
 

7.3.6.1. Não serão feitas retenções de CSLL, PIS/PASEP ou COFINS, 
apenas a retenção do Imposto de renda se for o caso. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR9: 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
 

8.1.1. MODALIDADE: Pregão Presencial (inciso I, art. 28, Lei 14.133/2021). 
 
8.1.2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço (inciso I, art. 33, Lei 
14.133/2021). 
 
8.1.3. MODO DE DISPUTA: Aberto (incisos I, art. 56, Lei 14.133/2021). 

 
9. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E QUANTITATIVOS10: 
9.1.  Os itens da contratação de compra do presente Termo estão relacionados abaixo: 
 

ITEM 
Nº 

DESCRIÇÃO DO ITEM UNID. 
 
QTD 
 

1 

ESPECIFICAÇÃO SUV 4X4 DIESEL AT. 
1. Deverá ser novo (zero quilometro - sem uso anterior);  
2. Por veículo novo, “zero quilômetro” entende- se os 
automóveis/veículos (geral) antes de seu registro e licenciamento, 
vendidos por concessionária autorizada pelo fabricante ou, diretamente, 
pelo próprio fabricante (Deliberação nº 64/2008 CONTRAN);  

UNIDADE 01 

 
9 h, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – forma e critérios de seleção do fornecedor; 

10 i, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os 
respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 
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3. Deverá possuir todos os itens obrigatórios conforme a Legislação 
vigente e o Código Nacional de Trânsito;  
4. Deverá ser entregue emplacado e com licenciamento;  
Descrição mínima: Veículo “0” (zero) Km; a ser fornecido por uma 
concessionária autorizada pelo fabricante, ou pelo próprio fabricante; 
com ano de fabricação/modelo de no mínimo ano 2025 - modelo 2025; 
de fabricação Nacional/Mercosul; tipo SUV/Camioneta; Cor BRANCA, 
com as seguintes características mínimas: carroceria: CAMIONETA / 
SUV; motor movido a diesel mínimo 2.8 16v; injeção direta e eletrônica 
de combustível; turbo; potência máxima superior a 200cv; torque 
máximo superior a 50,0kgf.m; tração 4x2, 4x4 e 4x4 com reduzida (com 
acionamento por meio de alavanca, botão ou chave seletora; com 
controle de tração e controle de estabilidade; transmissão automática; 
freios: a disco nas 4 (quatro) rodas com ABS (anti-lock braking system); 
Dimensões: comprimento total de no mínimo 4790m, entre eixos de no 
mínimo 2745m, altura livre do solo de no mínimo 270mm; 5 (cinco) 
portas, sendo 4 laterais para acesso do motorista e dos passageiros e 
1 traseira para acesso ao compartimento de carga; capacidade para 7 
lugares (incluindo o motorista); capacidade de carga útil de no mínimo 
500kg; Rodas em liga leve com aro de no mínimo 18 polegadas; tanque 
de combustível de no mínimo 80 litros; carroceria na cor sólida; 
equipada com: protetor de cárter; brake light (3ª luz de freio); alarme 
com acionamento remoto; ar-condicionado com saída(s) de ar para a 
2ª fileira e 3ª fileira de bancos; direção com assistência hidráulica, 
eletro-hidráulica ou elétrica; 06 airbags no mínimo : frontais, laterais 
e de cortina no mínimo para motorista e passageiro dianteiro; apoios 
de cabeça para todos os ocupantes com regulagem de altura; cintos de 
segurança de 3 pontos para todos os ocupantes; revestimento dos 
bancos em couro (natural); estribos laterais; retrovisores externos com 
comando interno elétrico e indicadores de direção; travas elétricas das 
portas e da tampa traseira; acionamento elétrico dos vidros dianteiros 
e traseiros; coluna de direção do volante com regulagem de altura; 
banco do motorista com regulagem elétrica de altura, distância e 
inclinação; limpador do para-brisa (vidro dianteiro) com temporizador 
de velocidade intermitente; lavador e limpador do vidro traseiro; 
desembaçador do vidro traseiro; Painel de instrumentos com 
velocímetro, hodômetro total e parcial, indicador do nível de 
combustível e temperatura do motor, luzes de alerta para pressão do 
óleo do motor, ignição/bateria, freio de estacionamento, indicadores de 
direção/ luzes de alerta, nível de combustível baixo; computador de 
bordo com, no mínimo, funções de consumo médio e autonomia; 
Sensores de estacionamento (dianteiro e traseiro), com alerta de ponto 
cego; Sistema de som integrado ao painel (original de fábrica) com 
computador de bordo, navegador GPS, conexão bluetooth, subwoofer; 
Tomada 12 volts  estepe com roda de liga leve e pneu; triângulo de 
advertência; macaco e chave de rodas; jogo de tapetes em carpete para 
todos os bancos; película de proteção solar (insulfilme) nos vidros com 
proteção para raios UV, em conformidade com os limites fixados na 
legislação; e demais equipamentos de séries e os exigidos pelo Código 
Brasileiro de Trânsito. 

 
 
9.2. DO VALOR ESTIMADO: 
 
9.2.1. Foram consultadas as seguintes fontes para compor a análise de custos: MGL 
CARROS MULTIMARCA-ME; KAMPAI MOTORS -LTDA; TECLA CONSULTORIA EM GESTÃO 
EMPRESARIAL EIRELI 
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9.2.2. Solicitou-se que as empresas apresentassem cotações de preços baseadas no 
preço unitário e total, conforme Quadro Demonstrativo de Preços – Média (SUBANEXO 
X), que totaliza a média de R$ 413.500,00 (quatrocentos treze mil e quinhentos reais). 
 
10. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA11: 
10.1 As despesas decorrentes da contratação do presente termo correrão a cargo das 
seguintes dotações orçamentárias: 
 
Unidade: 11- Câmara Municipal de Alcinópolis-MS 
Programa: 101 - Gestão do Poder Legislativo 
Ação: 2.001 - Gestão das Ações Legislativa 
Função: 1 – Legislativa 
Subfunção: 31 - Ação Legislativa 
Dotação:451- Equip. e Material Permanente 
Elemento: 449052 - Equip. e Material Permanente 
Subelemento: 3.5.7.2.1.01.00.00.00.0000 – Veículos Diversos 
Fonte: 1.500.0000 – Impostos não Vinculados 
Outros: 
 
11. DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 
11.1. Por fim, registra-se que o presente Termo de Referência foi elaborado pelo servidor 
abaixo, na qual ratifica as informações nele contidas atestando sua veracidade, estando em 
consonância com as disposições legais e normativas aplicáveis, sendo submetido à 
consideração e aprovação pelo Ordenador de Despesas, visando a instauração de processo 
licitatório. 
 

LUCAS PEDROSO DAL RI 
SECRETÁRIO GERAL 

 
 
 
12. DA AUTORIZAÇÃO: 
 
12.1. Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo o encaminhamento para 
abertura do processo licitatório. 
 
 
Alcinópolis-MS., 31 de julho de 2025. 
 
 
 
 

VALDECI LIMA DE OLIVEIRA 
VEREADOR -PRESIDENTE 

 
 
 

 
11 j, inciso XXIII, art. 6º, Lei 14.133/2021 – adequação orçamentária; 

 



      ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
               CÂMARA MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS 
 

ANEXO II DO EDITAL – MODELO DE PROPOSTA 
 

PROPOSTA DE 
PREÇOS 

MOD 
PREGÃO 

PRESENCIAL 

PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 

003/2025 

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 

Nº 173/2025. 

TIPO: 
MENOR PREÇO 

GLOBAL 
 

PROPONENTE: 
CNPJ/MF Nº: 
ENDEREÇO COMPLETO: 
TELEFONE Nº: FAX Nº: E-MAIL: 

 
LOTE 

Nº 
ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS UND QTD FORNECEDOR 

PREÇO (R$) 
UNITÁRIO TOTAL 

01. 

ESPECIFICAÇÃO SUV 4X4 DIESEL AT. 
1. Deverá ser novo (zero quilometro - sem 
uso anterior);  
2. Por veículo novo, “zero quilômetro” 
entende- se os automóveis/veículos (geral) 
antes de seu registro e licenciamento, 
vendidos por concessionária autorizada 
pelo fabricante ou, diretamente, pelo 
próprio fabricante (Deliberação nº 
64/2008 CONTRAN);  
3. Deverá possuir todos os itens 
obrigatórios conforme a Legislação vigente 
e o Código Nacional de Trânsito;  
4. Deverá ser entregue emplacado e com 
licenciamento;  
Descrição mínima: Veículo “0” (zero) Km; 
a ser fornecido por uma concessionária 
autorizada pelo fabricante, ou pelo 
próprio fabricante; com ano de 
fabricação/modelo de no mínimo ano 
2025 - modelo 2025; de fabricação 
Nacional/Mercosul; tipo 
SUV/Camioneta; Cor BRANCA, com as 
seguintes características mínimas: 
carroceria: CAMIONETA / SUV; motor 
movido a diesel mínimo 2.8 16v; injeção 
direta e eletrônica de combustível; turbo; 
potência máxima superior a 200cv; 
torque máximo superior a 50,0kgf.m; 
tração 4x2, 4x4 e 4x4 com reduzida (com 
acionamento por meio de alavanca, botão 
ou chave seletora; com controle de tração 
e controle de estabilidade; transmissão 
automática; freios: a disco nas 4 (quatro) 
rodas com ABS (anti-lock braking 
system); Dimensões: comprimento total 
de no mínimo 4790m, entre eixos de no 
mínimo 2745m, altura livre do solo de no 
mínimo 270mm; 5 (cinco) portas, sendo 4 
laterais para acesso do motorista e dos 
passageiros e 1 traseira para acesso ao 
compartimento de carga; capacidade para 

UNIDADE 01    
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7 lugares (incluindo o motorista); 
capacidade de carga útil de no mínimo 
500kg; Rodas em liga leve com aro de no 
mínimo 18 polegadas; tanque de 
combustível de no mínimo 80 litros; 
carroceria na cor sólida; equipada com: 
protetor de cárter; brake light (3ª luz de 
freio); alarme com acionamento remoto; 
ar-condicionado com saída(s) de ar para a 
2ª fileira e 3ª fileira de bancos; direção 
com assistência hidráulica, eletro-
hidráulica ou elétrica; 06 airbags no 
mínimo : frontais, laterais e de cortina no 
mínimo para motorista e passageiro 
dianteiro; apoios de cabeça para todos os 
ocupantes com regulagem de altura; 
cintos de segurança de 3 pontos para 
todos os ocupantes; revestimento dos 
bancos em couro (natural); estribos 
laterais; retrovisores externos com 
comando interno elétrico e indicadores de 
direção; travas elétricas das portas e da 
tampa traseira; acionamento elétrico dos 
vidros dianteiros e traseiros; coluna de 
direção do volante com regulagem de 
altura; banco do motorista com 
regulagem elétrica de altura, distância e 
inclinação; limpador do para-brisa (vidro 
dianteiro) com temporizador de 
velocidade intermitente; lavador e 
limpador do vidro traseiro; desembaçador 
do vidro traseiro; Painel de instrumentos 
com velocímetro, hodômetro total e 
parcial, indicador do nível de combustível 
e temperatura do motor, luzes de alerta 
para pressão do óleo do motor, 
ignição/bateria, freio de estacionamento, 
indicadores de direção/ luzes de alerta, 
nível de combustível baixo; computador 
de bordo com, no mínimo, funções de 
consumo médio e autonomia; Sensores de 
estacionamento (dianteiro e traseiro), com 
alerta de ponto cego; Sistema de som 
integrado ao painel (original de fábrica) 
com computador de bordo, navegador 
GPS, conexão bluetooth, subwoofer; 
Tomada 12 volts  estepe com roda de liga 
leve e pneu; triângulo de advertência; 
macaco e chave de rodas; jogo de tapetes 
em carpete para todos os bancos; película 
de proteção solar (insulfilme) nos vidros 
com proteção para raios UV, em 
conformidade com os limites fixados na 
legislação; e demais equipamentos de 
séries e os exigidos pelo Código Brasileiro 
de Trânsito. 
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1. O preço total é de R$ 0,00 (______________). 
 
2. Os preços ofertados têm como referência o mês de ________/2025, para pagamento de acordo 
com as condições fixadas no EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2025 mantendo-se os preços fixos e 
irreajustáveis. 
 
3. No preço ofertado estão computados todos os custos básicos incidam ou venham a incidir direta 
ou indiretamente sobre o objeto do Pregão, inclusive tributos, contribuições incidentes, impostos, 
encargos sociais, fretes até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto 
do Pregão. 
 
4. O Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias corridos, contados da entrega dos envelopes 
“PROPOSTA”. 
 
DADOS BANCÁRIOS: 
Conta Corrente nº XXXX, da Agência nº XXXX, do Banco XXXX nº XXXX, de titularidade da CONTRATADA. 
 
DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 
Nome,  
Qualificação (cargo ou função),  
Dados pessoais (nacionalidade, estado civil e profissão),  
Número dos documentos pessoais (RG, CPF),  
Endereço completo. 
telefone e endereço eletrônico (e-mail). 
 
 
Local, data, razão social, nome do representante legal e assinatura. 
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                        ANEXO II – B  
                           DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA (MODELO) 

PREGÃO PRESENCIA Nº 03/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 173/2025 

(apresentar dentro do envelope da proposta nº 01) 
 

OBJETO: O objeto desta licitação é Contratação de empresa, visando a Aquisição de veículo 
zero quilômetro tipo SUV (Sport Utility Vehicle), com 07 (sete) lugares, com ano de 
fabricação/modelo de no mínimo ano 2025 - modelo 2025, de fabricação Nacional/Mercosul, 
conforme condições, descrições, quantidades, exigências estabelecidas no Edital, para atender 
os Vereadores da Câmara Municipal De Alcinópolis-MS. 

 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede 
na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante 
legal o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade n.º 
[XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF n.º [XXXXXXXXXXXXXXX], 
DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial N.º 003/2025, que sua proposta 
comercial compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no § 1º art. 63º da Lei n.º 
14.133, de 1 de abril de 2021. 
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ANEXO III 
MODELO 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL N.º 03/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 173/2025 

(apresentar junto ao Credenciamento – fora do envelope) 
 

 
OBJETO: O objeto desta licitação é Contratação de empresa, visando a Aquisição de 
veículo zero quilômetro tipo SUV (Sport Utility Vehicle), com 07 (sete) lugares, com ano 
de fabricação/modelo de no mínimo ano 2025 - modelo 2025, de fabricação 
Nacional/Mercosul, conforme condições, descrições, quantidades, exigências 
estabelecidas no Edital, para atender os Vereadores da Câmara Municipal De Alcinópolis-
MS. 
 
A Empresa [XXXXXXXXXXXXX], inscrita no CNPJ sob o n.º [XX.XXX.XXX/XXXX-XX], com sede 
na [XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX], por intermédio do seu representante legal 
o(a) Sr(a) [XXXXXXXXXXXXXX], portador(a) do Documento de Identidade n.º 
[XXXXXXXXXXXXXXX], órgão emissor [XXXXXXX] e do CPF n.º[XXXXXXXXXXXXXXX], 

 
DECLARA para fins de participação no Pregão Presencial N.º 03/2025, que atendem aos 
requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei, e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no 
inciso I do art. 63º da Lei n.º 14.133, de 1 de abril de 2021. 
 

Declaro ainda que conheço e concordo com todos os termos deste Edital. 
 

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
 

........................................, ... de ............... de ........ 
(Local)(Data) 

........................................................................... 
Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO TRATAMENTO DIFERENCIADO LEI 123/2006 
(apresentar junto ao Credenciamento – fora do envelope) 

 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2025 
 
 
 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o nº  _, por intermédio de seu 
representante legal, o (a) Sr. (a.)   , portador (a) da Carteira de Identidade nº 
 , do CPF nº _ , DECLARA, para fins do disposto no edital supracitado, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº. 123, 
de 14/12/2006.  
 
(..) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 
 
Afirma ainda que quer participar da referida licitação com tratamento diferenciado, 
conforme previsto na Lei Complementar 123/2006 e que a empresa está excluída das 
vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006. 
 
Que do capital da Empresa não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou 
seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos contratos desta 
Lei Complementar; 
 
Que o titular ou sócio da Empresa não participa com mais de 10% (dez por cento) do capital 
de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar. 
 
Que estará observando as disposições do § 2º do art. 4, não tendo celebrado contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de 
realização da licitação. 
 
Local/Data, 
 
 
Nome, cargo, carimbo do CNPJ e assinatura do responsável pela empresa. 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(apresentar dentro envelope da documentação de habilitação nº02) 

 
Ao senhor Agente de Contratação do Município de Cassilândia, Estado de Mato Grosso do Sul. 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2025 
 

Pelo presente instrumento, a empresa _______________, CNPJ nº _____________, 
com sede na ________________, através de seu representante legal infra-assinado, que: 
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021, que não 
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 
 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os 
termos constantes neste Edital e seu (s) anexos, e que, concordamos com todos os termos constantes 
no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de 
fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para 
fins de habilitação. 
 
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Legislativo Municipal, que o (a) responsável legal da empresa é o 
(a) Sr. (a) _____________, Portador (a) do RG sob nº ____________________ e CPF nº 
____________________, cuja  função/cargo é..................................................(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 
 
5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-
Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou 
consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso 
quadro social, nenhum Servidor do Município. 
 
6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro 
grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal). 
 
7) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: __________________________. 
 
8) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste edital e 
em decorrência de obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento contratual, notadamente 
em cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), da Legislação de Licitações e 
determinações legais emanadas dos Órgãos de Controle, terá acesso aos dados pessoais dos 
representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, RG, telefone, endereço físico 
e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da execução contratual, e 
poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de exigências dos órgãos de 
controle interno e externo. 
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9) Declaramos que não possui, em nossa cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5° da 
Constituição Federal. 
 
10) Declaramos que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira 
independente. E-mail: ______________. Telefone: ___________________. 
 
11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos 
dados anteriormente fornecidos. 
 
12) Declaramos que nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de apresentação da proposta, sob pena de desclassificação. 
 
13) Declaramos de que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
14) DECLARA, sob as penas da Lei, que, até a presente data, inexistem quaisquer fatos impeditivos para 
sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
Nomeamos e constituímos o senhor (a) _____________, portador (a) do CPF/MF sob nº 
____________________, para ser o (a) responsável para acompanhar a execução do contrato, 
referente à PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2025 e todos os atos necessários ao cumprimento das 
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 
 
Local/Data, 
 
 
 
Nome, cargo, e assinatura do responsável pela empresa. 
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ANEXO VI - MODELO DE PROCURAÇÃO 
 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante e com firma reconhecida e apresentada fora 
dos envelopes de propostas e documentação no momento do credenciamento). 
 
 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2025. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 173/2025. 
 
 
 

PROCURAÇÃO PARTICULAR 

 
 
 
OUTORGANTE: (nome, endereço, razão social, etc.) 

 

OUTORGADO: (nome e qualificação do representante) 

 

OBJETO: Representar a OUTORGANTE perante a CÂMARA MUNICIPAL DE 

ALCINÓPOLIS, ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL NO PREGÃO PRESENCIAL 

Nº 003/2025. 

 

PODERES: Para pronunciar-se em nome da <NOME DA EMPRESA>, bem como formular 

ofertas e lances de preços verbais, assinar as respectivas atas, registrar 

ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, desistir de recursos, e 

praticar todos os demais atos inerentes a Sessão Pública do certame. 

 

 

Local, data, razão social da licitante, nome do representante legal e assinatura. 
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ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 
 
CONTRATO Nº 0000/0000. 

 
“CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ZERO QUILÔMETRO TIPO 
SUV, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
ALCINÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL E A EMPRESA 
<NOME DA EMPRESA>.” 
 

Pela presente CONTRATAÇÃO PÚBLICA, que entre si fazem de um lado, o que entre si fazem de um lado, a 
CÂMARA MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, Pessoa Jurídica de Direito 
Público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 37.226.784/0001-80, com sede administrativa localizada na Avenida 
Averaldo Fernandes Barbosa, nº 1.223, Centro, nesta cidade de Alcinópolis-MS, neste ato representado 
pelo seu Presidente, o Vereador, VALDECI LIMA DE OLIVEIRA brasileiro, solteiro, empresário, portador da 
Cédula de Identidade, RG n° 949110 /SSP/MS e inscrito no CPF/MF sob nº 794.875.801-15, residente e 
domiciliado à Rua Maria Teodoro de Freitas Nery, nº 120, nesta cidade de Alcinópolis-MS, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa, <NOME DA EMPRESA>, Pessoa Jurídica de Direito Privado, 
inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 00.000.000/0000-00, estabelecida na Rua 000, n° 000, bairro, na cidade de 
XXX-XX, neste ato representada pelo seu proprietário, o Senhor, XXX, nacionalidade, estado civil, profissão, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 00000-SSP/00, e inscrito no CPF/MF sob o nº 000.000.000/00, 
residente e domiciliado à Rua 000, nº 000, bairro, na cidade de MUNICÍPIO-XX, doravante denominada, 
CONTRATADA, celebram entre si o presente CONTRATO, mediante as cláusulas e condições a seguir: 
 
 
CLÁSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1. O objeto deste Contrato é a para a para a Contratação de empresa, visando a Aquisição de veículo 
zero quilômetro tipo SUV (Sport Utility Vehicle), com 07 (sete) lugares, com ano de fabricação/modelo de 
no mínimo ano 2025 - modelo 2025, de fabricação Nacional/Mercosul, conforme condições, descrições, 
quantidades, exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, para atender os Vereadores da Câmara 
Municipal De Alcinópolis-MS 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO LEGAL: 
2.1. Este contrato está sendo firmado com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, bem como de 
acordo com as conclusões do edital de Pregão Presencial N° 003/2025, Processo Administrativo N° 173/2025, 
cujo inteiro teor, juntamente com Termo de Referência, integra o presente, aplicando-se ainda, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
3.1. O valor deste contrato é de R$  ( ) conforme tabela de aquisição a seguir: 
 

{inserir tabela} 
3.2. Os recursos para assegurarem os pagamentos deste contrato são oriundos das seguintes Dotações 
Orçamentárias: 
 
Unidade: 11- Câmara Municipal de Alcinópolis-MS 
Programa: 101 - Gestão do Poder Legislativo 
Ação: 2.001 - Gestão das Ações Legislativa 
Função: 1 – Legislativa 
Subfunção: 31 - Ação Legislativa 
Dotação:451- Equip. e Material Permanente 
Elemento: 449052 - Equip. e Material Permanente 
Subelemento: 3.5.7.2.1.01.00.00.00.0000 – Veículos Diversos 
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Fonte: 1.500.0000 – Impostos não Vinculados 
Outros: 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO: 
4.1. LIQUIDAÇÃO: 
 

4.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação. 
 
4.1.2. Para fins de liquidação, o setor competente verificará se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários 
e essenciais do documento, tais como: a) O prazo de validade; b) A data da emissão; c) 
Os dados do contrato e do órgão contratante; d) O período respecƟvo de execução do 
contrato; e) O valor a pagar; e f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias 
cabíveis. 

 
4.1.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

 
4.1.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 
 
4.1.5. Constatando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
a critério da Administração. 
 
4.1.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Administração comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 
 
4.1.7. PersisƟndo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administraƟvo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa.  

 
4.2. PRAZO DE PAGAMENTO: 
 

4.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da 
finalização da liquidação da despesa. 

 
4.2.2. No caso de atraso pela ADMINISTRAÇÃO, os valores devidos a CONTRATADA serão 
atualizados monetariamente entre o termo final de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, conforme 
dispõe o art. 162 da Lei 14.133/2021. 
 

4.3. FORMA DE PAGAMENTO: 
 
4.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicado pela CONTRATADA. 
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4.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
4.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
4.3.4. Ao efetuar o pagamento à Fornecedora, a contratante ficará obrigada a proceder à 
retenção do Imposto de Renda (IR) com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, e alterações posteriores. 

 
4.4. O preço ajustado poderá sofrer correções desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer 
das hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021. 
 

4.4.1. Em conformidade com o Art. 145 desta lei, não será permitido pagamento antecipado, 
parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução 
de obras ou à prestação de serviços. 
 
4.4.2. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 
recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação 
do serviço, hipótese que deverá ser previamente justificada no processo licitatório e 
expressamente prevista no edital de licitação ou instrumento formal de contratação direta. 
 
4.4.3. A CONTRATANTE poderá exigir a prestação de garantia adicional como condição para o 
pagamento antecipado. 
 
4.4.4. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado deverá ser 
devolvido. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA: 
5.1. O prazo de vigência contratual terá início na data de sua assinatura, nos contratos do 
§1º do art. 54 da Lei nº 14.133/2021, e terá duração de 12meses,  nos termos do art. 106 da Lei nº 
14.133/2021, podendo ser prorrogado nos contratos do art. 107. 
 
6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
6.1.             ENTREGA E PRAZO 
                   5.1.1.         O veículo deverá ser entregue em parcela única, com prazo de entrega não superior 

a 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir do Ordem de Compra, na Câmara Municipal, 
situada à Rua Averaldo Fernandes, nº  1223, Centro, em Alcinópolis, conforme especificado neste 
Termo. 

 
6.2. NO ATO DA ENTREGA, O VEÍCULO:  

6.2.1. Deverá estar devidamente equipado com os itens e acessórios exigidos pela vigente lei 
de trânsito;  
 
6.2.2. Deverá ser entregue revisado e limpo, de acordo com as normas do fabricante.  
 
6.2.3. Deverá atender aos limites máximos de ruído fixados nas Resoluções CONAMA nº 1, de 
11/02/1993, e nº 272, de 14/09/2000, e legislação correlata;  
 
6.2.4. Deverá atender os limites máximos de emissão de poluentes provenientes do 
escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle Poluição do Ar por Veículos 
Automotores – PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA n° 18, de 06/05/1986, e n° 315, de 
29/10/2002, e legislação correlata;  
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6.2.5.         O veículo deverá vir equipado com película de insulfilm regulamentada pelas normas 
vigentes em todos os vidros da caminhonete SUV. 
 
6.2.6.           Deverá ser entregue uma chave reserva.  
 
6.2.7.          O recebimento do veículo será condicionado à verificação das especificações técnicas 
e demais exigências constantes neste Termo de Referência, podendo ser recusado caso não 
esteja em conformidade com os requisitos estabelecidos. 

 
6.3. A empresa CONTRATADA deverá substituir o veículo, caso, no período de 90 (noventa) dias, 
contados a partir do recebimento definitivo, apresente defeitos sistemáticos de fabricação, devidamente 
comprovados pela frequência de manutenções corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, 
máximo de 30 (trinta) dias corridos. Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva 
realizada pela concessionária, dentro do período supracitado. 
 
6.4  GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 
6.4.1 A CONTRATADA se obriga, dentro do prazo de no mínimo 60 (sessenta) meses ou 100.000 (cem 
mil) quilômetros, a prestar garantia contra defeito e vícios de fabricação, sem qualquer ônus adicional 
para a CONTRATANTE, contados a partir do seu recebimento definitivo.  
 
6.4.2  A CONTRATADA deverá dispor de assistência técnica autorizada/credenciada. 
 
6.4.3 A CONTRATADA deverá fornecer Termo de Garantia, de forma a manter o atendimento em rede 
autorizada para solução de eventuais problemas na utilização dos equipamentos e acessórios. 
 
6.4.4.  O serviço de assistência técnica deverá ser prestado mediante manutenção corretiva, de 
acordo com os manuais e normas técnicas específicas dos fabricantes, durante o prazo de garantia, com 
a finalidade de manter o veículo em perfeitas condições de uso. 
 
6.4.5. Entende-se por manutenção corretiva, para os fins a que se destina este Termo de 
Referência, aquela destinada a remover o defeito de fabricação apresentado pelo veículo, 
compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e correções necessárias ao perfeito 
funcionamento do veículo. 

 
6.5. DOCUMENTAÇÃO 
6.5.1. O veículo deverá ser entregue acompanhado dos seguintes documentos: 
 

6.5.1.1. Certificado de garantia emitido pelo fabricante ou revendedor autorizado; 
 
6.5.1.2. Manual do proprietário e de instruções do veículo. 

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO: 
7.1. DO RECEBIMENTO DO OBJETO:  Observado o disposto no artigo 140 da Lei 14.133/2021, o 
recebimento do objeto desta contratação será realizado da seguinte forma: 
 

7.1.1. Provisoriamente, mediante termo circunstanciado/recibo, assinado pelas partes em até 
15 (quinze) dias da comunicação escrita ao fornecedor, para efeito de posterior verificação da 
conformidade com as especificações; 
 
7.1.2. Definitivamente, até 30 (trinta) dias corridos contados do recebimento provisório, 
mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, 
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.  
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7.1.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
 
7.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.1.5. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
 
7.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do material nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
8.1. Sem prejuízo das demais disposições deste CONTRATO e dos termos do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 173/2025, PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2025, constituem responsabilidades e 
obrigações da CONTRATANTE: 
 

8.1.1. Efetuar os pagamentos decorrentes da execução do objeto deste CONTRATO; 
 
8.1.2. Facultar o acesso irrestrito dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, 
documentação e demais informações necessárias à fiel execução do presente CONTRATO.  
 
8.1.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento do objeto deste CONTRATO; 
 
8.1.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 
 
8.1.5. Fiscalizar a execução do objeto deste CONTRATO, podendo intervir durante a sua 
execução, para fins de ajustes ou sua suspensão. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
9.1. Sem prejuízo das demais disposições deste CONTRATO e dos termos do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 173/2025, PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2025, constituem responsabilidades e 
obrigações da CONTRATADA: 
 

9.1.1. Entregar o objeto deste CONTRATO, novo de fábrica, no prazo proposto e em 
conformidade com as especificações fornecidas na sua proposta de preços; 
 
9.1.2. Cumprir o objeto do presente instrumento, entregando a objeto descrito na cláusula 
primeira deste instrumento, em perfeitas condições de uso, no prazo proposto, contados do 
recebimento da nota de empenho e da assinatura deste CONTRATO; 
 
9.1.3.  Tomar providências, imediatamente, no caso de rejeição do objeto, substituindo-o, 
dentro do prazo máximo de 05 (cinco dias), contadas da comunicação da irregularidade pela 
CONTRATANTE; 
 
9.1.4. Instruir o fornecimento do objeto deste CONTRATO, com a nota fiscal correspondente, 
juntando cópia da solicitação de entrega e do comprovante do respectivo recebimento; 
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9.1.5. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo 
satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais; 
 
9.1.6. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações que houver dado causa; 
 
9.1.9. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência 
do objeto deste CONTRATO, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer outras despesas que se 
fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive quanto à transportação 
interna e sua assistência técnica; 
 
9.1.8. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos 
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a 
sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto deste CONTRATO; 
 
9.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração 
de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a CONTRATANTE; 
 
9.1.10. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou 
contratados, bem como se obriga por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais que lhe venham a ser atribuída por força de lei, relacionadas com o cumprimento do 
presente CONTRATO; 
 
9.1.11. Não transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes deste 
CONTRATO, ou títulos de créditos emitidos por ela e sem aceite, como garantia, fiança, ou outra 
forma qualquer de ônus, sob pena de rescisão unilateral do CONTRATO. 
 
9.1.12. Fornecer os quantitativos licitados acrescidos em até 25% (vinte e cinco por cento), em 
função do direito de acréscimo tratado no § 1º do art. 125º, da Lei n. 14.133/21 e alterações, 
sob pena das sanções cabíveis; 
 
9.1.13. Manter, durante a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL: 
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
10.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, previsto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato de contrato. 
 
10.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de contrato aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
11.1. Comete infração administrativa a CONTRATADA que cometer quaisquer das infrações previstas no 
art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
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11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à CONTRATANTE, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
 
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
11.1.5. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
11.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
11.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
 
11.1.8. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
11.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

11.1.9.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

 
11.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 
11.1.11. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, 1º de agosto de 2013. 

 
11.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 

11.2.1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
 
11.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados 
pela conduta da CONTRATADA, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.11; 
 
11.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave; 
 
11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 
11.1.8 a 11.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais 
grave; 

 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 



      ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
               CÂMARA MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS 
 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
11.3.4. Os danos que dela provierem para a CONTRATANTE pública; 
 
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela CONTRATANTE ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à CONTRATANTE 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Responsabilização – PAR. 
 
11.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 
à Administração Pública nos contratos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 
na unidade administrativa. 
 
11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato 
lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na 
Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11.11. As sanções e infrações administrativas, independente de transcrição neste contrato, seguirão as 
normas contidas na Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO: 
12.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos 
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situ- ações previstas nos incisos I a IX 
do art. 137 da Lei 14.133/2021. 
 
12.2. A extinção do contrato poderá ser: 
 

12.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
 
12.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por medi- ação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
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12.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

 
12.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
 
12.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências 
indicadas no art. 139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no 
Termo de Referência, anexo ao Edital. 
 
12.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
12.5.3. Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD): 
13.1. A CONTRATADA e a CONTRATANTE se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD n° 13.709, de 14 de agosto de 2018). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CONDUTAS DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
14.1. Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual, cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa 
caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras: 
 

14.1.1. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato;“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo 
de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
 
14.1.2. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
 
14.1.3. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 
 
14.1.4. “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir produtomente a apuração de alegações de prática prevista, deste edital; 
 
14.1.5. Atos cuja intenção seja impedir produtomente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção; 
 

14.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 



      ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
               CÂMARA MUNICIPAL DE ALCINÓPOLIS 
 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente 
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
 
14.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, concorda e autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, e o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
15.1. Os fiscais e os gestores do Contrato serão designados pela autoridade máxima da Administração, 
dentre os servidores efetivos ou empregados públicos, para o desempenho das funções essenciais de 
gestão e fiscalização da execução contratual, observados os demais requisitos no art. 5º da Lei 
14.133/2021. 
 

15.1.1. A designação da equipe de fiscalização ao Contrato será realizada por ato formal da 
Administração e integrará o processo da contratação, devendo ser devidamente publicada no 
Diário Oficial do Município. 

 
15.2. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
 
15.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do Contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
15.4. As comunicações entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
15.5. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
15.6. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is), ou pelos seus 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
15.7. O fiscal técnico do Contrato acompanhará a sua execução, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no Contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a CONTRATANTE. 
 

15.7.1. O fiscal técnico do Contrato anotará no histórico de gerenciamento do Contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do Contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §1º) 
 
15.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do Contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do Contrato, determinando prazo para a correção. 
 
15.7.3. O fiscal técnico do Contrato informará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso, que possam inviabilizar a execução do 
Contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do Contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do Contrato. 
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15.7.4. O fiscal técnico do Contrato deverá comunicar ao gestor do Contrato, em tempo hábil, o 
término do Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
 

15.8. O fiscal administrativo do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 
 

15.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
Contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do Contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
 
15.8.2. O gestor do Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do Contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
 
15.8.3. O gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
 
15.8.4. O gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do Contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do Contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
 
15.8.5. O gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela 
CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e; 
 
15.8.6. Aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
 
15.8.7. O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.  
 
15.8.8. O fiscal administrativo do Contrato comunicará ao gestor do Contrato, em tempo hábil, 
o término do Contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 
 

15.9. O gestor do Contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO:  
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA NOVAÇÃO:  
17.1. A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste contrato e na Lei 
em geral e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, 
não devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras 
sendo que todos os recursos postos à disposição da CONTRATANTE serão considerados como cumulativos 
e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO:  
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Município de Coxim, Estado de Mato Grosso do Sul, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o qual fica desde já eleito pelos Contratados 
como domicílio, para que neles exercitem e cumpram todos os direitos e obrigações decorrentes do 
presente instrumento contratual. Em qualquer procedimento judicial que a Administração ou a 
Fornecedora, derem causa, correrão por sua conta, além do principal, todos os custos e despesas oriundas 
desta medida e ainda os honorários advocatícios, mesmo em caso de purgação de mora.    
 
E por estarem as partes contratantes de pleno acordo quanto ao que ficou exarado neste instrumento, 
assinam o presente em 3 (três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  


